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Termo de Referência 205/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
205/2024 160518-BASE DE AVIACAO DE TAUBATE DANIEL DE MENDONCA 14/11/2024 17:27 (v 4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

64009.012669/2024-
22

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução do serviço de manutenção da fonte de água da capela do Comando de
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Estudo Técnico PreliminarAviação do Exército, 

(ETP) apêndice deste instrumento.

Em caso de divergência entre as descrições registradas na relação de itens gerada pelo COMPRASNET e as contidas neste1.2. 
TERMO DE REFERÊNCIA, prevalece as desse último, consoante ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório
previsto no Caput do Art. 5 da Lei 14.133/21.

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da data de assinatura do contrato ou do recebimento/aceite do
instrumento substitutivo (nota de empenho), prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência,
nos moldes do Art. 105 da Lei 14.133/21.

1.5. Os serviços de manutenção deverão contemplar todas as ações especificadas no Estudo Técnico Preliminar.

1.7 A empresa deve dar garantia do material empregado na manutenção e os serviços prestados no mínimo pelo prazo legal.

1.8 Segue abaixo tabela com a descrição do serviço a ser realizado: 

ITEM QTD DISCRIMINAÇÃO

 - Serviço de Manutenção Corretiva de Fonte de Água – Capela Militar, Comando de Aviação do Exército

 - Descrição do Serviço:

Serviço especializado de manutenção corretiva para a fonte de água localizada na Capela Militar, Comando de
Aviação do Exército. Este serviço abrange a troca de peças essenciais para o funcionamento adequado do sistema
de bombeamento e a construção de uma nova casa de máquinas para garantir maior durabilidade e segurança do
equipamento.

- Etapas do Serviço:

1. Troca de Bombas e Sistema de Filtragem:
     - Substituição das 2 (duas) bombas *Syllent* (pré-filtro autoescovante 1/2 VC 220V), garantindo eficiência e
segurança no processo de bombeamento da água.
     - Substituição do filtro *Syllent* SYL 400 para otimizar a filtragem da água, garantindo maior qualidade e
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funcionalidade do sistema.
   - Reposição de 50kg de areia para o filtro, garantindo a máxima performance na filtragem e purificação da água.

2. Materiais Hidráulicos e Estruturais:
   - Substituição de partes do sistema hidráulico com a instalação de canos de 50mm, registros de 50mm e válvulas
de retenção de 60mm para assegurar o fluxo adequado da água e evitar vazamentos.
   - Construção de casa de máquinas: Utilização de 50 blocos, 3 sacos de 50 kg  de cimento estrutural e 10 sacos de
20 kg de areia para a construção de uma casa de máquinas sólida e impermeabilizada, proporcionando um
ambiente seguro e adequado para os equipamentos hidráulicos.
     - Aplicação de impermeabilizantes (1000 e 7000) para garantir a proteção contra infiltrações e aumentar a
durabilidade da estrutura.

3. Instalação Elétrica e Automação:
     - Instalação de timers digitais, disjuntores, relês térmicos, fios elétricos e tomadas para garantir a automação
eficiente do sistema de bombeamento, assegurando o controle preciso da operação.
     - Montagem de quadro elétrico completo para controle de bombas e sistemas associados, garantindo maior
segurança e controle no acionamento.

- Materiais Utilizados:

- Bombas Syllent (pré-filtro autoescovante 1/2 VC 220V) – 2 unidades  
- Filtro Syllent SYL 400 – 1 unidade  
- Areia para filtro – 50 kg  
- Materiais hidráulicos:  
  - Canos de 50mm (marrom) – 3 barras  
  - Registros de 50mm (marrom) – 4 unidades  
  - Válvulas de retenção de 60mm (marrom) – 2 unidades  
  - Materiais para construção da casa de máquinas**:  
  - Blocos de concreto – 50 unidades  
  - Cimento estrutural – 3 sacos de 50 kg 
  - Areia – 10 sacos  de 20 kg
  - Impermeabilizantes 1000 e 7000 – 5 caixas  
- Materiais elétricos:  
  - Timer digital – 2 unidades  
  - Disjuntores – 3 unidades  
  - Relês térmicos – 2 unidades  
  - Fios elétricos 2.1/2 – 10 metros  
  - Caixinha de tomada de sobrepor – 2 unidades  
  - Plugue macho – 2 unidades  
  - Porta de 80x1,00 – 1 unidade 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000396/2024

II) Data de publicação no PNCP: 16/10/2023

III) Id do item no PCA: 706

IV) Classe/Grupo: 872 - SERVIÇOS DE REPARO DE OUTROS BENS 

V) Identificador da Futura Contratação: 160518-90286/2023
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3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Informo que a Portaria nº 123 - COLOG/C Ex, de 8 de agosto de 2022, discorre sobre a logística sustentável no âmbito do
Exército Brasileiro. A contratação em pauta seguiu as determinações presentes nesta Portaria, assim como também foi consultado
a Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, que versa sobre o Plano Diretor de Logística Sustentável, tendo sido o
processo em tela embasado por estas determinações.

4.2. A Licitante deverá seguir os critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com a Instrução Normativa nº 10, de 12 de
novembro de 2012, que estabelece regras para elaboração de Planos de Gestão de Logística Sustentável de que trata o Art. 16 do
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, e dá outras providências em especial, as do Anexo III. Além dos seguintes critérios
preconizados no Art. 6º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010:

4.1.1. usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;

4.1.2. adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 08
de outubro de 2003;

4.1.3. observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza
que gerem ruído no seu funcionamento;

4.1.4. fornecer aos empregados equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços;

4.1.5. realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, para redução de consumo de energia elétrica,
de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

4.1.6. respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos.

4.1.7. realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos
catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos
termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; e prever a
destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº
257, de 30 de junho de 1999.

 ( ): Indicação de marcas ou modelos Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Não serão indicadas marcas ou modelos.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Não serão vedadas nenhuma marca.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Não será exigida carta de solidariedade.

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 
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4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões abaixoartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
justificadas:

4.6.1. não se trata de contratação de objetos complexos ou de grande vulto

4.6.2. devido aos valores dos objetos da contratação não serem elevados

4.6.3. os potenciais riscos oriundos da execução do objeto são mínimos

Vistoria 

4.7. É de fundamental importância que a empresa interessada em participar do processo licitatório realize visita técnica ou
vistoria prévia. As empresas interessadas deverão se apresentar através de representante devidamente autorizado para realização
da visita. As empresas interessadas serão responsáveis pelo agendamento da visita junto ao CI Av Ex, através de solicitação via e-
mail: demendonca.daniel@eb.mil.br. O agendamento da visita técnica será confirmado pelo mesmo e-mail. Qualquer dúvida e
esclarecimento referente a visita poderá ser realizada através do telefone: (12) 99647-3453 no horário comercial. O prazo final
para realização da visita será até 01 (um) dia útil antes do prazo indicado para a abertura dos lances. Nos casos em que a empresa
interessada não se pronunciar, ficará subentendido que optou por não exercer a visita técnica.

Obrigações da Contratante

4.8. São obrigações da Contratante:

4.8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos.

4.8.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seu apêndice.

4.8.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

4.8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada.

4.8.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente a realização do serviço, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

4.8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

4.8.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada.

4.8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

4.8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

4.8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

4.8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Obrigações da Contratada

4.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

4.9.1. Em caso de atraso na execução dos serviços objeto desta licitação, poderá ser aplicado à contratada multa
moratória de valor equivalente até 0,5% (meio por cento) sobre o valor global do contrato.
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4.9.2. É de responsabilidade do licitante contratado todo e qualquer prejuízo causado a Base de Aviação de Taubaté, ou a
terceiros por um de seus funcionários, representante ou preposto, tanto na execução dos serviços quanto no transporte de
equipamentos ou materiais.

4.9.3. A manutenção da instalação licitada será realizada sob demanda da Contratante, em dia e horário pré determinado
agendados entre o Gestor do Contrato e a Contratada.

4.9.4. Eventuais impedimentos da Contratada ou mudanças na rotina dos serviços, devidamente justificados, deverão ser
previamente comunicados a Contratante em tempo hábil para que sejam tomadas as providencias cabíveis.

4.9.5. Caso haja, por motivo de força maior, necessidade de reagendamento do dia e horário, de ambas as partes, a
solicitação deve ser feita com 48h de antecedência.

4.9.6. O serviço deverá ser prestado obedecendo às Normas da ABNT, as normas de segurança do trabalho e aos padrões
de qualidade exigidos neste termo.

4.9.7. As manutenções realizadas nas instalações licitadas terão garantia mínima de 5 (cinco) anos.

4.9.8. As manutenções deverão compreender todos os reparos necessários a serem realizados por profissionais técnicos
da contratada, visando à conservação das instalações em condições normais.

4.9.9. A contratada deverá fornecer material adequado conforme estabelecido no Estudo Técnico Preliminar, acessórios e
componentes, originais ou congêneres, inclusive ferramentas e equipamentos necessários à manutenção, sem ônus para a
contratante.

4.9.10. A contratada deverá aplicar, quando da manutenção corretiva as recomendações técnicas do(s) fabricante(s).

4.9.11. Os trabalhos a serem realizados em horário extraordinário, inclusive sábados, domingos e feriados, deverão ser
notificados a fiscalização da contratante, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas.

4.9.12. A contratada deverá apresentar à fiscalização, para cada manutenção executada, relatório atestando as condições
do material, tipo de correções que foram efetuadas, peças substituídas, e outros documentos correlatos.

4.9.13. As peças que forem substituídas deverão ficar de posse da contratante.

4.9.14. A manutenção dos letreiros discriminado neste termo deverá ser efetuada de acordo com os manuais e normas
técnicas específicas, garantindo-lhes perfeitas condições de operação e tendo garantia mínima de 3 (três) anos.

4.9..15. A comprovação de vinculo profissional se dará mediante apresentação do contrato social, ou registro na carteira
profissional, ou ficha de empregado ou contrato de trabalho.

4.9.16. A Contratada deverá atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

4.9.17. A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

4.9.18. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

4.9.18.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.9.18.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.9.18.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

4.9.18.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.9.18.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
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4.9.19. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

4.9.20. A Contratada deverá comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.9.21.  A Contratada deverá paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.9.22. A Contratada deverá Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

4.9.23. A Contratada deverá cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021).

4.9.24. A Contratada deverá comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas ( art. 116, parágrafo único, da Lei n.o
14.133, de 2021 ).

4.9.25.  A Contratada deverá guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

4.9.26. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021.

4.9.27. A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

4.9.28. A Contratada deverá alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

4.9.29. A Contratada deverá orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

4.9.30. A Contratada deverá conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

4.9.31. A Contratada deverá submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.9.32. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. Os serviços, quando solicitados, serão prestados à Base de Aviação de Taubaté, conforme suas necessidades e a execução
dos serviços será iniciada mediante ordem da Contratante, que será emitida por documento formal (ofício ou similar), fax e/ou e-
mail funcional.

5.2. Após receber o documento formal, a Contratada deverá providenciar a execução do serviço em até corridos15 (quinze) dias 
(ou conforme o calendário dos eventos).
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5.3 A manutenção das instalações deverá ocorrer preferencialmente nas dependências da Contratante, mas caso seja necessário, a
Contratante autorizará a remoção dos equipamentos e o respectivo transporte para as dependências da Contratada.

5.4. Os serviços deverão ser prestados ou o equipamento será recolhido no Centro de Instução de Aviação do Exército: situado na
Estrada Municipal dos Remédios, 2135, CEP 12.086-000 – Itaim – Taubaté/SP. Correm por conta da empresa licitante os
ônus com transportes, carga, descarga, seguro e demais despesas.

5.4 A Contratada deverá entregar todo o objeto contratado, devidamente manutenido, conforme as condições previstas no edital e
seus anexos e neste Termo de Referência, em até  a contar da data de recebimento da nota de empenho, que15 (quinze) dias
ocorrerá na data da assinatura do Termo de Contrato, podendo este prazo ser flexibilizado para mais ou para menos de acordo
com a necessidade da Contratante.

5.5. Os serviços objetos desta licitação deverão ser prestados em dias úteis, dentro do horário de funcionamento, das 08:00 as 17:
00 horas de segunda a sexta-feira.

5.7. A Contratante deverá, por meio do Fiscal de Contrato designado, fiscalizar se todos os serviços prestados pela Contratada
estarão de acordo com o previsto na Nota de Empenho, Edital e seus anexos.

5.8. Os casos não abordados nessa especificação serão definidos pela fiscal do contrato, de maneira a manter o padrão de
qualidade previsto para a contratação em questão.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.11 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa de sobreaviso, que seja capaz de resolver qualquer emergência, e que seja
capaz de chegar ao local em, no máximo, , durante todo o período da execução do objeto.03 (três) horas

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1 A avaliação da execução do objeto se fará através do relatório de acompanhamento de execução do serviço, detalhado por
agente público, responsável pelo material a ser manutenido.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade
ou quantidade inferior a demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133,
de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3.  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.

7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.11.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.12.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
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contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de
2022).

7.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021

7.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.19.1. o prazo de validade;

7.19.2. a data da emissão;

 7.19.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.19.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.19.5 o valor a pagar; e

 7.19.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicoson-line
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.22. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).
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7.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.27. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
 do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.29. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.32. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.33. Não será permitida a antecipação de pagamento para esta contratação.

Cessão de crédito

7.34. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.34.1.  As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020
dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.35. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.36. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.
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7.37. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.38.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme ;Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da

.Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Para habilitação da Empresa vencedora do item 02 (Manutenção de Empilhadeira a Diesel MOVIX MD25), é necessária a
comprovação de autorização, fornecida pela fabricante do equipamento, para realizar os serviços de manutenção, tendo em vista
a garantia do equipamento.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital  relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e Municipal/Distrital  relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 29.800,00

Estimativa do valor da contratação

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 29.800,00 (vinte nove mil e oitocentos reais), conforme custos unitários
apostos na Pesquisa de Preços anexa ao processo.

10. Adequação orçamentária

Da adequação orçamentária

10.1. Em atendimento à recomendação, informo que quando da efetiva contratação, o órgão documentará os autos 
com a indicação da dotação orçamentária respectiva (art. 17 do Decreto nº 11.462/2023).

11. Segregação de Funções

Atendimento ao princípio da segregação de funções

11.1 Informo que foi atendido o princípio da segregação de funções, conforme preconizado no Art. 5º, e do Art. 7º, §
1º da lei 14.133/21, tendo sido vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções
mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na
respectiva contratação.
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12. Princípio da padronização e parcelamento

Atendimento ao princípio da padronização e do parcelamento

12.1. Em atendimento ao art. 40, V da Lei n. 14.333/21, atesta-se o respeito aos princípios da padronização e do
parcelamento, corroborando com a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho e
economicidade.

13. Não utilização do catálogo eletrônico

Não utilização do catálogo eletrônico de padronização

13.1. O catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, conforme Portaria Seges/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, ainda não
foi implantado na integralidade pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, não sendo possível utilizar o
catálogo eletrônico de padronização na presente contratação. Porém, esclarece-se que as descrições utilizadas no
presente Termo de Referência foram elaboradas pelos profissionais técnicos competentes da área demandante, os
quais atestam que as especificações técnicas do objeto são aquelas estritamente necessárias para a aferição da
adequação dos itens ao fim a que se destinam, não havendo exigências desprovidas de razoabilidade.

14. Do acesso a informação

14.1. Não é necessário a classificação deste TR nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a
informação, visto que as informações contidas no mesmo não se enquadram em nenhum dos incisos do art. 23 da referida
legislação.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LEONARDO JOSE MORGADO FERRARI
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 14/11/2024 às 17:27:43.

 

 

 

 

 

 

VLADIMILSON DIMAS DE ARAUJO
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DANIEL DE MENDONCA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 14/11/2024 às 16:11:05.
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